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NR-1 e encíclica papal: o mesmo alerta sobre liderança
Juliano Rigatti
Especialista em Comunicação e criador do método 
Comunicação com Consciência

Com apenas um dia de in-
tervalo, dois documentos co-
locaram no centro a mesma 
pergunta: o que permanece sob 
controle da liderança quando a 
lógica da produtividade assume 
o comando. De um lado, a atua-
lização da NR-1. De outro, a En-
cíclica Magnifica Humanitas, a 
primeira do Papa Leão XIV. Mes-
mo tão distantes, convergem 
com precisão.

A nova NR-1, em vigor a par-
tir de 26 de maio, torna obri-
gatório o mapeamento dos ris-
cos psicossociais, fatores que 
adoecem menos pelo esforço 
físico e mais pela forma como o 
trabalho é conduzido. Falta de 
clareza, reconhecimento incon-
sistente, metas contraditórias, 
omissão de liderança, violência 
relacional. Segundo a ABRH-SP, 
cinco dos nove principais riscos 
têm a comunicação como vetor. 
Não é detalhe operacional, mas 
o ambiente invisível onde deci-
sões se formam e relações se 
deterioram — sustentado, em 
grande parte, pela forma como 
a liderança se posiciona.

A Encíclica avança onde a 
norma não alcança: não trata 

Avanço regulatório na mitigação do moral hazard
Fernando Marchet
CEO da Bateleur

O Conselho Monetário Na-
cional publicou recentemente 
duas resoluções que ampliam a 
exigência de liquidez das insti-
tuições financeiras e redefinem 
os critérios de uso do Fundo Ga-
rantidor de Créditos. As medidas, 
que ainda serão regulamentadas 
pelo Banco Central, caminham 
em uma direção que, para muitos 
profissionais do mercado finan-
ceiro, já deveria ter sido adotada 
há bastante tempo: o melhor ali-
nhamento dos incentivos dentro 
do sistema.

Criado para proteger o depo-
sitante, o FGC manteve, durante 
anos, um aspecto relativamente 
descoberto do ponto de vista re-
gulatório: os incentivos dados ao 
gestor da instituição financeira 
na alocação dos recursos capta-
dos.

Na prática, o modelo concen-
trava a contribuição ao fundo 

muito mais no volume captado 
do que no risco assumido pela 
instituição na utilização desses 
recursos. Ou seja, o incentivo re-
gulatório não diferenciava quem 
fazia uma gestão prudente dos 
ativos e quem assumia posições 
mais agressivas ou alavancadas.

Esse talvez seja o principal 
ponto dessas medidas: a sinaliza-
ção de que a contribuição para os 
mecanismos de garantia poderá 
passar a considerar o perfil de 
risco da operação ativa da insti-
tuição financeira.

Parece algo lógico. Afinal, se 
determinada instituição decide 
assumir riscos maiores ou com-
prometer sua capacidade futura 
de pagamento ao depositante, faz 
sentido que tenha também uma 
contribuição proporcionalmente 
maior para o sistema de proteção.

Alguns sistemas organizados, 
como cooperativas de crédito, há 
muito tempo, já trabalham com 
modelos internos dessa natureza, 
em que o risco da posição ativa 

impacta diretamente mecanis-
mos de solvência e fundos sistê-
micos internos.

Outro ponto importante envol-
ve a discussão sobre liquidez mí-
nima. Muitas instituições já pos-
suem modelos sofisticados para 
definir quanto do recurso capta-
do deve permanecer em ativos de 
curtíssimo prazo e alta liquidez 
para suportar saídas abruptas de 
recursos.

O problema é que, até aqui, 
a percepção regulatória sobre 
esse tema sempre pareceu aber-
ta demais. Por isso, as novas si-
nalizações caminham no sentido 
correto ao reforçar a necessidade 
de métricas mais objetivas para 
liquidez prudencial.

A efetividade dessas mudan-
ças ainda dependerá da forma 
como essas diretrizes serão re-
gulamentadas. Mas a sinalização 
do CMN parece atacar um ponto 
historicamente sensível do siste-
ma: a mitigação do moral hazard 
(risco moral).

Sem maturidade relacional, 
a comunicação deixa de ser 
ferramenta e vira vetor de 

risco. Com ela, passa a ser 
fator de proteção — inclusive 

para o gestor

apenas do ambiente, mas do 
que o indivíduo passa a fazer 
consigo mesmo dentro dele. O 
alerta é direto: ao internalizar 
a lógica da otimização, a pes-
soa deixa de se perceber como 
sujeito e passa a se tratar como 
recurso.

Mas há um ponto cego. A 
NR-1 estrutura a obrigação. A 
Encíclica convoca à consciên-
cia. Nenhuma resolve o que 
acontece entre saber e agir — 
onde o gestor, mesmo pressio-
nado, define o clima.

É ele quem será cobrado por 
mapear riscos e garantir saúde 
relacional. E é ele quem fre-
quentemente opera sob o mes-
mo padrão que gera o risco: 
pressão convertida em urgên-

cia, insegurança em controle, 
dificuldade de sustentar con-
versas que exigem presença 
real.

Sem maturidade relacional, a 
comunicação deixa de ser ferra-
menta e vira vetor de risco. Com 
ela, passa a ser fator de prote-
ção — inclusive para o gestor. A 
comunicação não como técnica, 
mas como capacidade de or-
ganizar o que se ativa antes da 
fala, da decisão, da reação.

Dois documentos acertam no 
diagnóstico. O que ainda está 
em aberto é a intervenção na 
camada que sustenta a prática. 
E começa onde ainda há con-
trole: na organização do estado 
interno que antecede — e define 
— a comunicação.

Dois votos, oito anos:  
o que está em jogo no Senado

Há duas semanas, estava 
em São Paulo e conversava 
com dois amigos que traba-
lham na Faria Lima. Depois de 
uma conversa em um roteiro 
habitual, Copa do Mundo e 
guerras pelo planeta afora, 
chegamos à política. Quando 
perguntei em quem pensavam 
votar para o Senado, a respos-
ta me surpreendeu: um deles 
não sabia que haveria eleição 
ao Senado este ano; o outro 
não conhecia nenhum dos can-
didatos. Quando expliquei que 
cada eleitor terá direito a dois 
votos em 2026, ficaram ainda 
mais espantados.

O paradoxo é evidente: num 
país em que a política molda 
economia e mercado como 
poucos, a polarização da elei-
ção presidencial 
ofusca as de-
mais até no co-
ração financeiro 
nacional e per-
de-se de vista o 
que está em jogo 
no Senado.

A cena se re-
pete em mesas 
de bar Brasil afo-
ra. Em outubro, o 
eleitorado esco-
lherá dois terços 
do Senado: 54 
das 81 cadeiras, 
duas por unida-
de da Federação. 
Em 2022, reno-
vou-se apenas 
um terço; agora, cada eleitor 
vai à urna com dois votos, e os 
dois mais votados em cada Es-
tado são eleitos sem segundo 
turno, sistema raro no mundo.

Esse desenho produz uma 
dinâmica peculiar: muitas ve-
zes, o vitorioso é o segundo 
nome do eleitor, não o primei-
ro. Decidir bem os dois votos 
importa tanto quanto escolher 
presidente.

E o que está em jogo vai 
muito além. A Constituição, 
em seu artigo 52, atribui ao Se-
nado competências privativas 
que tocam o equilíbrio entre 
os Poderes. É o Senado que 

sabatina e aprova indicados 
ao Supremo Tribunal Federal 
(STF), à Procuradoria-Geral da 
República (PGR), à presidência 
do Banco Central e a chefias 
diplomáticas. É também o Se-
nado que processa e julga, em 
crimes de responsabilidade, 
ministros de Estado, o procu-
rador-geral e os próprios mi-
nistros do STF.

Não é detalhe abstrato. Os 
eleitos em outubro cumprirão 
mandato de 2027 a 2035. Nes-
se intervalo, o Senado deverá 
apreciar ao menos cinco in-
dicações ao Supremo: a vaga 
de Luís Roberto Barroso, em 
aberto após a rejeição de Jor-
ge Messias, e as sucessões de 
Luiz Fux (2028), Cármen Lúcia 
(2029), Gilmar Mendes (2030) 

e Edson Fa-
chin (2033), por 
aposentadoria 
compulsória aos 
75 anos. Quase 
metade da Corte 
poderá ser rede-
senhada.

Não por aca-
so, a relação 
entre Senado e 
Supremo tem ge-
rado um enorme 
debate institu-
cional. Decisões 
recentes sobre 
ritos de impea-
chment reacen-
deram discus-
sões sobre os 

limites entre os Poderes, tema 
recorrente entre pré-candida-
tos ao Senado.

A democracia não vive só 
do domingo da eleição: depen-
de de cidadãos informados, 
que entendam o que votam e 
cobrem de quem elegem. Par-
ticipar é exercício diário de ci-
dadania.

Por isso, fica o convite: pes-
quise os pré-candidatos, co-
nheça trajetórias e propostas. 
Acompanhe os debates. Saiba 
os dois nomes em que pretende 
confiar. Em 2026, o voto para o 
Senado não pode ser acidental 
nem às cegas.

A coluna Visão Empresarial é publicada neste espaço às segundas-feiras

A democracia 
não vive só do 
domingo da 
eleição: depende 
de cidadãos 
informados, que 
entendam o que 
votam e cobrem 
de quem elegem. 
Participar é 
exercício diário 
de cidadania
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Visão Empresarial
Alan Elbling
Vice-presidente do  
Instituto de Estudos Empresariais (IEE)
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